
 DECRETO Nº 7.149

DE 17 DE JUNHO DE 2015
INSTITUI O PROGRAMA DE GESTÃO DE AFASTAMENTO POR LICENÇA MÉDICA  DO SERVIDOR PÚBLICO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1º Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Gestão, o Programa de Gestão de Afastamento por Licença Médica do Servidor Público.
Art. 2º O Programa de Gestão de Afastamento por Licença Médica do Servidor Público destina-se a aprimorar o acompanhamento da saúde física, mental e sócio-funcional do servidor, tendo como principais objetivos:
I –  identificar o histórico de adoecimento do servidor;
II – orientar o servidor quanto aos recursos disponíveis na rede, necessários à proposta de tratamento;
III – acompanhar o servidor nas etapas do tratamento, otimizando os atendimentos e encaminhamentos;  
IV – efetivar ações que possam contribuir para recuperação do servidor e seu retorno ao trabalho;
V – incluir gestores como participantes do processo;
VI – acompanhar o retorno e atuar na prevenção de novos afastamentos.
Art. 3º O Programa instituído por este decreto será desenvolvido por equipe de saúde ocupacional do Departamento de Gestão de Pessoas e Ambiente de Trabalho, tendo como principais atribuições:
I – levantar dados referentes à saúde do servidor e agentes presentes no ambiente de trabalho que influenciem no processo saúde-doença;
II – atender o servidor de forma individualizada, identificando os problemas e as necessidades de saúde;
III – orientar o servidor quanto ao adoecimento e promoção da saúde, com a finalidade de prevenir o agravo;  
IV – propor ações integradas em busca da alta médica ou da definição de incapacidade laboral;
V – informar e encaminhar aos serviços e profissionais  disponíveis;
VI – registrar e monitorar os atendimentos;
VII – produzir e analisar dados epidemiológicos;
VIII – desenvolver ações e projetos para promoção de saúde do servidor, inclusive no ambiente de trabalho, em parceria com os gestores.
Art. 4º O servidor inserido no Programa de que trata este decreto poderá ser convocado pela equipe multidisciplinar para atendimento ou apresentação de documentação proposta em seu tratamento.
Art. 5º Para execução do Programa instituído por este decreto, a Secretaria Municipal de Gestão poderá celebrar ajustes de cooperação com entidades da Sociedade Civil, CAPEP-SAÚDE e demais órgãos da Administração Municipal.
Art. 6º As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão pelas dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7º Este decreto entra em vigor a partir da data de sua publicação.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 17 de junho de 2015.                      

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 17 de junho de 2015. 
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